
O relançamento da economia europeia 

e enfrentar os desafios da crise econó-

mica e financeira têm estado no topo 

das prioridades da Comissão Europeia. 

O resultado desta preocupação foi a 

publicação de um documento intitula-

do “Plano de Relançamento a favor do 

crescimento e do emprego”, que coloca 

as principais linhas de acção da Europa 

na recuperação económica, no cumpri-

mento dos objectivos do Pacto de 

Estabilidade e Crescimento e da Estra-

tégia de Lisboa para o Crescimento e o 

Emprego e as concilia com o desenvol-

vimento sustentável, no respeito pelas 

questões ambientais.  

Aproxima-se o Conselho Europeu de 11 

e 12 de Dezembro, onde o Plano será 

colocado para aprovação pelos Chefes 

de Estado e de Governo dos 27. 

Outra questão que estará na agenda do 

próximo Conselho Europeu será o 

Tratado de Lisboa, depois do Primeiro 

Ministro Irlandês ter apresentado no 

Conselho de Outubro, a sua análise dos 

resultados do referendo no seu país, 

que colocou a Europa num impasse. 

Prevê-se que no Conselho Europeu de 

Dezembro a questão seja novamente 

examinada e seja definida uma aborda-

gem a seguir em 2009. 

Importa referir que, a 26 de Novembro, 

o Tribunal Constitucional Checo abriu 

caminho para a ratificação do Tratado, 

pronunciando-se favoravelmente sobre 

a compatibilidade do texto com a 

ordem constitucional checa. 

Já na Suécia, o tratado foi aprovado 

após um período de consulta em que 

participaram autoridades nacionais e 

organizações da sociedade civil.  A luz 

verde definitiva foi dada pelo Riksdag, 

o órgão responsável pela adopção de 

leis na Suécia. 

Dos 27 Estados-membros 25 aprova-

ram já o Tratado de Lisboa. 

Caberá à República Checa, no primeiro 

semestre de 2009, assumir a Presidên-

cia da União Europeia, seguindo-se, no 

segundo semestre a Suécia.  
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No dia 7 de Novembro foi organi-
zada uma cerimónia comemora-
tiva dos 50 anos da Comissão 
Europeia e do 120º aniversário 
do nascimento de Jean Monnet. 
A sala de reuniões do Colégio dos 
Comissários terá doravante o 

nome de Jean Monnet. O Presi-
dente da Comissão, Durão Barro-
so, declarou: “Através de Jean 
Monnet, quero saudar também a 
memória dos pais fundadores da 
Comissão Europeia. Hoje ainda, 
na elaboração das respostas 

europeias à crise económica, a 
Comissão pode apoiar-se no 
património político e institucio-
nal legado pelos seus predecesso-
res”. 

Relatório do observatório europeu da droga 
confirma necessidade de mobilizar a sociedade civil 

Celebração dos 50 anos da comissão europeia e do 120º 
aniversário do nascimento de jean monnet 
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ros 2007-2013, num montante de 
20,3 milhões de euros (dos quais 
15,2 milhões a título de contribui-
ção comunitária), juntamente 

 A Comissão acaba de adoptar o 
programa plurianual de Portugal 
para o Fundo Europeu de Integra-
ção de Nacionais de Países Tercei-

com a  execução do Programa 
Anual de 2007. 

Fundo Europeu para a Integração de Nacionais de 
Países Terceiros—adoptado o programa para portugal 

ras ao título em 2012. O painel 
de selecção irá agora redigir um 
relatório sobre estas duas candi-
daturas, que será publicado pela 
Comissão daqui a umas semanas. 
Este relatório será depois envia-
do ao Parlamento Europeu , ao 
Conselho e ao Comité das 

O painel de selecção nomeado 
para avaliar as candidaturas a 
capitais europeias da cultura em 
2012 reuniu-se a 5 de Novembro, 
em Bruxelas. As duas cidades 
candidatas, Guimarães por Por-
tugal, e Maribor, pela Eslovénia, 
apresentaram as suas candidatu-

Regiões. Os ministros da Cultura 
deverão tomar a decisão final 
sobre quais serão as cidades 
capitais da cultura em 2012, 
durante a Presidência da Repú-
blica Checa, que terá lugar no 
primeiro semestre de 2009. 
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Candidatura de Guimarães a capital europeia da 

cultura 

O relatório anual do Observatório 
Europeu da Droga e da Toxicode-
pendência sobre a situação do 
fenómeno da droga na Europa em 
2008, publicado em Novembro, 

em Bruxelas, confirma a necessi-
dade de mobilizar a sociedade 
civil no âmbito de uma Aliança 
Europeia contra a Droga. O últi-
mo relatório anual do Observató-

rio mostra que o consumo de 
droga na Europa está a estabilizar 
ao passo que têm vindo a aumen-
tar mortes relacionadas com as 
drogas. 

total de exploração à Companhia 
do Cambodja Siem Reap Airways 
International. Alargou igualmen-
te a proibição de que é alvo a 
TAAG Angola Airlines a todas as 
companhias aéreas certificadas 
em Angola por causa de proble-

A Comissão adoptou a nona 
versão da “lista negra” das com-
panhias aéreas proibidas de 
operar nos países da UE por 
motivos de segurança. Para além 
das restrições existentes, a 
Comissão impôs uma proibição 

mas de segurança graves suscita-
dos num relatório de auditoria 
de 1 de Outubro de 2008, que 
estão por solucionar e prejudi-
cam a segurança das actividades 
de todas as transportadoras 
aéreas angolanas. 

Comissão actualiza lista negra das companhias aéreas 

proibidas de operarem na UE 

de aprovação dos 94 programas 
regionais e nacionais de desen-
volvimento rural que conformam 
a política de desenvolvimento 
rural da UE. Já haviam sido 
aprovados programas específicos 
de desenvolvimento rural para 
cada uma das regiões portugue-
sas. Estes programas são defini-

O Comité de Desenvolvimento 
Rural (composto por represen-
tantes de todos os Estados-
membros) emitiu hoje um pare-
cer positivo sobre o programa de 
desenvolvimento rural relativo à 
rede rural nacional portuguesa 
durante o período 2007-2013. 
Fica assim concluído o processo 

dos para garantir infra-
estruturas, criar novas oportuni-
dades de rendimento para as 
regiões rurais, promover o cres-
cimento e combater o desempre-
go. O programa deverá ser for-
malmente adoptado nas próxi-
mas semanas. 

Programa de Desenvolvimento rural de portugal 

2007-2013 
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Plano de relançamento a favor do crescimento e 
emprego, com vista a estimular a procura e a 

restabelecer a confiança na economia europeia 

cerca de 200 mil milhões de 
euros, correspondentes a 1,5% do 
PIB da UE, que serão disponibili-
zados através dos orçamentos 
nacionais (cerca de 170 mil 
milhões de euros, corresponden-
tes a 1,2% do PIB) e dos orçamen-
tos da UE e do Banco Europeu de 
Investimento (cerca de 30 mil 
milhões de euros, corresponden-
tes a 0,3% do PIB). Cada Estado-
membro é convidado a tomar 
medidas com um volume signifi-
cativo que sejam favoráveis para 
os seus próprios cidadãos e para o 
resto da Europa. O Plano de 
Relançamento irá reforçar e acele-
rar reformas já em curso no âmbi-
to da Estratégia de Lisboa para o 
Crescimento e Emprego e inclui 
acções importantes a nível nacio-

A Comissão Europeia apresentou 
um plano global destinado a 
impulsionar o relançamento da 
economia europeia, de modo a 
superar a crise actual. O Plano de 
Relançamento baseia-se em dois 
elementos principais que se 
reforçam mutuamente. Em pri-
meiro lugar, medidas de curto 
prazo para estimular a procura, 
preservar postos de trabalho e 
contribuir para restabelecer a 
confiança. Em segundo, a reali-
zação de “investimentos inteli-
gentes” para favorecer a acelera-
ção do crescimento e uma pros-
peridade sustentável a longo 
prazo. O plano prevê medidas de 
estímulo orçamental oportunas, 
centradas em objectivos específi-
cos  e de carácter temporário de 

nal e da UE, destinadas a ajudar 
as famílias e as empresas e a 
concentrar o apoio nas camadas 
mais vulneráveis. O plano apre-
senta medidas concretas para 
promover o espírito empresarial, 
a investigação e a inovação, 
nomeadamente nos sectores 
automóvel e da construção civil. 
O Plano de Relançamento tem 
como objectivo intensificar os 
esforços no sentido de combater 
as alterações climáticas, criando 
ao mesmo tempo os postos de 
trabalho tão necessários, através, 
por exemplo, do investimento 
estratégico em edifícios e tecno-
logias eficazes do ponto de vista 
energético. 

 

Um estímulo orçamental correspondente a 1,5% do PIB 

gra a margem de flexibilidade 
proporcionada pelo Pacto. Os 
Estados-membros que lançarem 
conjuntos de medidas de estímulo 
beneficiarão de duas maneiras: 
estimularão a procura nas suas 
próprias economias e estimularão 
a procura noutros Estados-
membros, dando assim um impul-
so importante às suas empresas 
exportadoras. A acção coordenada 
gerará efeitos multiplicadores e 
evitará os problemas eventual-
mente decorrentes de uma abor-
dagem fragmentada. 

Como parte da contribuição da 
UE para este estímulo, o plano 

O Plano de Relançamento mobi-
lizará todos os instrumentos 
disponíveis. Prevê medidas de 
estímulo orçamental de cerca de 
200 mil milhões de euros, cor-
respondentes a 1,5% do PIB, dos 
quais cerca de 170 mil milhões de 
euros (1,2% do PIB) a nível dos 
Estados-membros, disponibiliza-
dos pelos seus orçamentos, e 
cerca de 30 mil milhões de euros 
(0,3% do PIB), a nível da UE 
disponibilizados pelo orçamento 
comunitário e pelo Banco Euro-
peu de Investimento. O estímulo 
orçamental manter-se-á no qua-
dro do Pacto de Estabilidade e 
Crescimento, utilizando na ínte-

propõe a aceleração dos paga-
mentos ao abrigo dos fundos 
estruturais e sociais num valor 
que pode atingir 6,3 mil milhões 
de euros. A fim de melhorar a 
interconexão das redes de ener-
gia e as infra-estruturas de ban-
da-larga, a Comissão mobilizará 
um montante adicional de 5 mil 
milhões de euros no período 
2009-2010. 

O Banco Europeu de Investimen-
to irá aumentar as suas interven-
ções na UE em cerca de 15 mil 
milhões de euros em 2009 e num 
montante equivalente em 2010. 

Protecção e criação de postos de trabalho 

ção de medidas destinadas a 
aumentar as competências e, se 
necessário optar por um financia-
mento comunitário integral de 
projectos, durante esse período. 

Será igualmente acelerada a con-
cessão de um montante até 4,5 
mil milhões de euros de financia-
mento de coesão, juntamente com 
outras medidas, destinado a acele-
rar a execução de projectos de 
investimento importantes, o que 
também irá contribuir para prote-
ger e criar postos de trabalho. 

O Fundo Europeu de Ajustamento 
à Globalização (FEAG) será revis-
to no sentido de uma agilização e 
de um alargamento de âmbito, de 
modo de preservar postos de tra-

A prioridade das prioridades 
consiste em proteger os cidadãos 
da Europa dos piores efeitos da 
crise financeira. São eles os pri-
meiros a serem atingidos, quer 
sejam trabalhadores, agregados 
familiares ou empresários. 

A Comissão propõe simplificar os 
critérios para beneficiar do apoio 
do Fundo Social Europeu, repro-
gramar a despesa e acelerar os 
adiantamentos a partir do início 
de 2009, de forma a que, os 
Estados-membros tenham aces-
so mais cedo a um montante até 
1,8 mil milhões de euros, desti-
nado a reforçar políticas activas 
do mercado de trabalho, reorien-
tar o apoio para as camadas mais 
vulneráveis, intensificar a adop-

balho, bem como ajudar as pes-
soas e encontrarem novo empre-
go. O orçamento do FEAG tam-
bém será revisto. 

Por forma a criar maior procura 
em termos de trabalho, o plano 
convida os Estados-membros a 
ponderarem a possibilidade de 
reduzirem os encargos sociais 
dos empregadores com rendi-
mentos mais baixos e convida o 
Conselho a adoptar, antes do 
Conselho Europeu da Primavera 
de 2009, a proposta da directiva 
que visa tornar permanente a 
aplicação de taxas reduzidas do 
IVA aos serviços com grande 
intensidade do factor de traba-
lho. 
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domínio da educação e da forma-
ção e reconversão profissional 
ajudará as pessoas a manterem o 
seu emprego e a reinserirem-se 
no mercado de trabalho, aumen-
tando, ao mesmo tempo a produ-
tividade. O investimento no 
domínio das infra-estruturas e da 
eficiência energética visa preser-
var postos de trabalho no sector 
da construção civil, poupar ener-
gia e melhorar a eficiência. O 
investimento no domínio dos 
automóveis pouco poluentes 
contribui para a protecção do 
planeta e conferirá às empresas 
europeias uma vantagem num 
mercado altamente concorren-
cial. 

O Plano de Relançamento 
basear-se-á ma Lei das pequenas 
empresas, de modo a oferecer 
auxílio suplementar a todas as 
PME, isentando nomeadamente 
as microempresas da obrigação 
de elaborar contas anuais, facili-

O Plano de Relançamento inclui 
propostas pormenorizadas para 
parcerias entre o sector público  - 
graças a financiamentos da 
Comunidade, do BEI e nacio-
nais—e o sector privado, a fim de 
promover o desenvolvimento de 
tecnologias limpas através do 
apoio à inova-
ção:nomeadamente, uma inicia-
tiva europeia a favor dos auto-
móveis respeitadores do ambien-
te, com um financiamento con-
junto de, pelo menos, 5 mil 
milhões de euros, uma iniciativa 
europeia a favor dos edifícios 
eficientes do ponto de vista ener-
gético, no valor de 1 000 milhões 
de euros, e uma iniciativa a favor 
da “fábrica do futuro”, no valor 
estimado de 1,2 mil milhões de 
euros. 

Ao longo de todo o Plano de 
Relançamento são privilegiados 
os “investimentos inteligentes”. 
O aumento dos investimentos no 

tando o acesso aos concursos 
públicos e garantindo que as 
administrações públicas pagam 
as suas facturas no prazo de um 
mês. 

O Plano inclui igualmente outras 
iniciativas que visam a aplicação 
das regras em matéria de auxílios 
estatais de acordo com modali-
dades que garantam a máxima 
flexibilidade para lutar contra a 
crise, assegurando ao mesmo 
tempo, a igualdade das condições 
de concorrência. As novas etapas 
incluem um pacote de simplifica-
ção que visa acelerar o processo 
de decisão, um aumento tempo-
rário até um montante de 2,5 
milhões de euros do limite de 
admissibilidade automática apli-
cável ao capital de risco e, tam-
bém temporariamente, uma 
margem de manobra mais ampla 
para os Estados-membros em 
termos de garantia dos emprésti-
mos às empresas. 
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(Cont.) Investimentos inteligentes 

O nível de estímulo orçamental é 
equilibrado. Por um lado, é sufi-
ciente para ser eficaz, em termos 
de limitação do desemprego e do 
apoio a milhões de PME durante 
a crise. Por outro, evita a cumu-
lação de níveis duradouros de 
dívida, susceptíveis de compro-
meter a base económica da Euro-
pa ao longo prazo e de conduzir a 
um desemprego maciço no futu-
ro. 

O estímulo orçamental proposta 
visa garantir a participação de 
todos os Estados-membros, 
embora evitando uma aborda-
gem uniforme, que estaria votada 
ao insucesso, tendo em conta as 
diferentes situações em que se 
encontram os Estados-membros. 
Os responsáveis que utilizaram 
os períodos de conjuntura favo-
rável para atingir a estabilidade 
das finanças públicas dispõem 
agora de uma margem de mano-
bra mais ampla. 

Prevê-se que o Plano de Relança-
mento seja circunscrito a um 
período limitado, no termo do 
qual os Estados-membros deve-
rão pôr fim à deterioração da sua 
situação orçamental. A estes será 
pedido que indiquem a forma 
como pretendem atingir este 
objectivo e garantir uma estabili-
dade a longo prazo nos progra-
mas actualizados de estabilidade 
ou de convergência a apresentar 
até finais de 2008. 

Uma abordagem equilibrada e diferenciada 

dos no âmbito da Estratégia de 
Lisboa, a melhorarem a competi-
tividade subjacente e a conquis-
tarem uma posição sólida para 
poderem reembolsar os emprés-
timos contraídos e construírem 
uma plataforma para um cresci-
mento sustentável. 

O plano reforça os instrumentos 
destinados a garantir que os 
Estados-membros cumpram os 
compromissos assumidos no 
quadro da Estratégia de Lisboa 
para o crescimento e emprego. A 
análise da situação por país, 
publicada pela Comissão em 16 
de Dezembro no quadro do seu 
pacote anual associado à estraté-
gia de Lisboa, terá em vista a 

A fim de acelerar e reforçar a 
recuperação, assim como de 
contribuir para evitar crises futu-
ras, o Plano de Relançamento da 
Comissão prevê igualmente 
reformas estruturais ambiciosas 
adaptadas às necessidades de 
cada um dos Estados-membros. 
Algumas destas reformas com-
plementarão o estímulo orça-
mental em termos de impulso da 
procura, apoiando, por exemplo, 
o poder de compra dos consumi-
dores através de uma melhoria 
do funcionamento dos mercados. 
As reformas estruturais adequa-
das, em sinergia com a realização 
de investimentos inteligentes, 
ajudarão os Estados-membros, 
graças aos progressos já alcança-

avaliação da situação em cada 
Estado-membro e nele serão 
apresentadas propostas adicio-
nais de recomendações específi-
cas para cada país, que a Comis-
são convidará o Conselho da 
Primavera a aprovar. Este facto 
significará que os líderes da UE 
concordam colectivamente com 
as medidas que cada Estado-
membro deve tomar a nível indi-
vidual para pôr em execução o 
Plano de Relançamento, assegu-
rando ao mesmo tempo, a viabili-
dade financeira a médio prazo, 
nomeadamente através da acele-
ração das reformas previstas na 
Estratégia de Lisboa para esti-
mular a competitividade. 

Reformas estruturais 

denar estreitamente os seus 
esforços. A Europa poderá assim 
desempenhar um papel de lide-
rança a nível mundial na adop-
ção de medidas decisivas para 
apoiar a  economia real, da mes-

A Comissão irá convidar os Che-
fes de Estado e de Governo, reu-
nidos no Conselho Europeu de 11 
e 12 de Dezembro a aprovarem o 
Plano de Relançamento e a mos-
trar a sua determinação em coor-

ma forma que a sua liderança em 
relação aos mercados financeiros 
conduziu a um acordo ma Cimei-
ra G20, realizada em 15 de 
Novembro em Washington 

Execução do Plano  



UE E ASSUNTOS SOCIAIS 

Envelhecer activo 

Centro de Informação EUOPE DIRECT de Santarém—ESGS tel/fax 243322427 email europedirect@esg.ipsantarem.pt sítio Web http://europedirect.esgs.pt                                        Newsletter nº 31, Dezembro 2008 

das companhias de seguros. Estes 
foram alguns dos temas debatidos 
na passada semana no Segundo 
Fórum Europeu sobre Demogra-
fia. 

Com ao aumento da esperança de 
vida e a diminuição da natalidade 
na Europa, a idade média está a 
subir. Este envelhecimento da 
população tem implicações 
importantes na economia e na 
sociedade em geral. E com a che-
gada à idade da reforma da gera-
ção “baby Boom”, a questão está a 
tornar-se bastante urgente. 

Nascidos entre 1946 e 1964, os 
“Baby Boomers” têm desde há 
muito constituído o núcleo da 
forma de trabalho. À medida que 
envelhecem, precisam cada vez 
mais de cuidados de saúde, pen-
sões, alojamento e outro tipo de 
assistência, mas há cada vez 
menos pessoas em idade de tra-
balhar para os apoiar. 

A população em idade activa está 
a crescer, mas a uma taxa que 

Um número cada vez maior de 
europeus decide continuar a tra-
balhar, invertendo assim a ten-
dência que se vinha a verificar 
para a reforma antecipada, situa-
ção que poderá vir a atenuar o 
problema do envelhecimento da 
população na Europa. 

Um novo relatório mostra que as 
taxas de emprego subiram acen-
tuadamente desde 2000 em quase 
todos os grupos etários. É espe-
cialmente o caso da geração “baby 
boom”, nascida durante a explo-
são de natalidade que se seguiu à 
Segunda Guerra Mundial. 

Uma das estratégias fundamen-
tais da UE para resolver o proble-
ma do envelhecimento da popula-
ção é ajudar as pessoas mais 
velhas a permanecer na vida acti-
va. Os trabalhadores mais velhos 
enfrentam numerosos obstáculos, 
nomeadamente a impossibilidade 
de aceitar emprego remunerado 
depois da aposentação ou restri-
ções ao exercício de determinadas 
actividades devido a preocupações 

diminui rapidamente. Dentro de seis 
anos, esses crescimento deve parar e 
o número de pessoas com idades 
compreendidas entre os 29 e os 59 
anos começará a diminuir a um rit-
mo acelerado (1,5 milhões por ano). 

Os especialistas concordam que é 
essencial manter a geração “baby 
boom” activa e empregada, mas que 
pensam os interessados? Algumas 
sondagens revelam que um em cada 
dois europeus quer trabalhar para 
além da idade legal de reforma. 

Este facto representa uma mudança 
importante em relação aos anos 90, 
época em que a reforma antecipada 
se tornou muito popular. Em muitos 
países da UE, as pessoas podem 
deixar de trabalhar a partir dos 50 
anos, desde que aceitem uma redu-
ção da pensão de reforma. 

Actualmente, esta tendência inver-
teu-se. O relatório mostra que, em 
2007, 50% dos homens e 30% das 
mulheres ainda estão empregados 
aos 60 anos, uma percentagem 1% 
superior à de 2000. 

Novas regras da ue dão maior liberdade aos agricultores para 
satisfazerem a procura 

em pousio e a supressão gradual 
das quotas leiteiras. Tal como em 
reformas anteriores, as medias 
destinam-se a dar maior liberda-
de de acção aos agricultores para 
poderem responder ao aumento 
da procura e fazer face a novos 
desafios como as alterações cli-
máticas, a gestão dos recursos 
hídricos, a manutenção da biodi-
versidade e a explosão dos bio-
combustíveis. 

A Política Agrícola Comum (PAC) 
europeia sofreu várias reformas 
importantes nos últimos vinte 
anos. O último abanão foi em 
2003, quando a UE aboliu as 
ajudas agrícolas ligadas à produ-
ção, que incentivava os produto-
res a produzirem mais do que 
aquilo que podiam vender. O 
novo regime continuava a apoiar 
os rendimentos dos agricultores, 
mas permitia-lhes maior liberda-
de para produzirem o que o mer-
cado queria. Em contrapartida, os 
agricultores devem respeitar as 
normas ambientais em matéria de 
bem-estar dos animais e de quali-

Pela primeira vez desde há muitos 
anos, os ministros da agricultura 
europeus estudaram formas de 
aumentar a produção alimentar e 
não de a reduzir para adaptar a 
política agrícola à situação actual. 

Trata-se de um corte importante 
em relação aos tempos dos “lagos 
de vinho” e das “montanhas de 
manteiga”, quando o excesso de 
produção crónico fez reduzir os 
preços e deixou muitos agriculto-
res dependentes de subvenções 
europeias. 

Hoje em dia, os preços dispara-
ram e os agro cultores de todo o 
mundo têm dificuldade em satis-
fazer o aumento da procura. As 
regras da UE devem ajudar os 
agricultores europeus a fazer face 
ao aumento das exportações. 

Os ministros da agricultura da UE 
deverão ter em conta várias pro-
postas de alteração, nomeada-
mente a redução das ajudas agrí-
colas, a eliminação de legislação 
relativa à manutenção de terras 

dade dos alimentos. 

A Comissão quer redireccionar o 
dinheiro poupado para o desenvolvi-
mento rural, o que irá beneficiar os 
doze novos países membros, que 
tiveram que modernizar acelerada-
mente os seus sectores agrícolas 
desde que aderiram à UE. 

A PAC surgiu para assegurar um 
nível de vida razoável aos agriculto-
res, fornecer alimentos suficientes a 
preços justos e preservar o patrimó-
nio rural da Europa. A PAC repre-
senta 40% do orçamento anual da 
UE (55 milhões de euros). O sector 
agrícola da UE emprega 5% da popu-
lação activa. 

O mundo assistiu a uma subida rápi-
da e acentuada dos preços dos pro-
dutos alimentares este ano, o que 
deu origem a protestos em muitos 
países. E a verdade é que, com a 
procura a aumentar em mercados 
em expansão como a China e a índia, 
prevê-se que os preços continuem 
bastante elevados nos tempos mais 
próximos. 

Desenvolvimento em: http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=500&langId=pt&newsId=419&furtherNews=yes 

Desenvolvimento em: http://ec.europa.eu/news/agriculture/081119_1_pt.htm 
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OPORTUNIDADES DE FINANCIAMENTO E PARCERIAS  

Veja as oportunidades de financiamento em todas as 

áreas: 

http://europedirect.esgs.pt/Financiamento.asp 

Saiba em que projectos podem ser parceiro:  

http://europedirect.esgs.pt/Parcerias.asp 
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oficialmente aceites como países 
candidatos à União Europeia. Os 
cinco outros países dos Balcãs 
Ocidentais (Albânia, Bósnia e 
Herzegovina, Montenegro, Sérvia 
e Kosovo) são considerados can-
didatos potenciais. 

Apenas dois, a Croácia e a Tur-
quia, dera já início às negociações 
de adesão. Segundo o referido 
relatório, outro candidato oficial, 
a antiga República Jugoslava da 
Macedónia, ainda não pode dar 
início às negociações por não ter 
concluído as reformas políticas 
necessárias, nomeadamente no 
que se refere à garantia de elei-
ções livres e justas. O relatório 
critica as eleições parlamentares 
de 2007, considerando que existi-
ram falhas importantes. São 
igualmente necessários mais 
esforços para lutar contra a cor-
rupção, modernizar a função 
pública e promover o emprego. 

A Comissão elogia os esforços 
feitos pela Turquia para ajudar a 
estabilizar  a região do Cáucaso 
durante o conflito entre a Geórgia 
e a Rússia no Verão passado, mas 
considera que este país tem de 
acelerar os processos de reforma. 
As negociações com a Turquia 

Um relatório sobre os países que 
pediram adesão à UE considera 
que as negociações de adesão com 
a Croácia poderão focar concluí-
das até finais de 2009. Se assim 
for, esta antiga república jugosla-
va, com 4,4 milhões de habitan-
tes, poderá juntar-se aos 27 Esta-
dos-membros da UE em 2011. 

Mas os outros sete países que 
apresentaram um pedido de ade-
são têm ainda um longo caminho 
a percorrer. Embora todos este-
jam a evoluir no sentido de se 
tornarem economias de mercado, 
devem ainda fazer esforços para 
garantir o Estado de Direito. Em 
quase todos eles, Croácia incluída, 
a corrupção e o crime organizado 
continuam a constituir problemas 
importantes. 

Para poderem entrar na UE, os 
países devem satisfazer um longo 
lista de critérios políticos, jurídi-
cos e económicos. A Comissão, 
que dirige o processo, publica 
actualizações anuais sobre os 
progressos realizados por cada 
país.. 

Neste momento, só a Croácia, a 
Turquia e a antiga República 
Jugoslava da Macedónia foram 

tiveram início em 2005, em simultâ-
neo com as da Croácia. 

Por sua vez, a Sérvia poderá tornar-
se candidata oficial em 2009, embo-
ra tal dependa da sua evolução em 
áreas fundamentais relacionadas 
com o Estado de Direito e as mudan-
ças económicas, bem como com a 
sua cooperação com o Tribunal 
Penal Internacional. 

A Albânia, o Montenegro e a Bósnia 
e Herzegovina também registaram 
progressos, mas tal como no resto da 
região, a corrupção e o crime organi-
zado continuam a constituir proble-
mas graves. A Albânia necessita de 
garantir que as eleições parlamenta-
res do próximo ano decorram sem 
incidentes. O Montenegro tem de 
avançar coma  reforma do seu siste-
ma judicial. 

Na Bósnia e Herzegovina, as tensões 
políticas estão a atrasar as reformas 
e a comprometer os resultados atin-
gidos até à data. O Kosovo, uma 
antiga província sérvia, declarou a 
independência em Fevereiro deste 
ano, encontrando-se numa fase ini-
cial do processo de integração euro-
peia. No próximo ano, a Comissão 
apresentará um estudo para ajudar 
este país a evoluir na via da adesão. 

Desenvolvimento em: http://ec.europa.eu/news/external_relations/081105_1_pt.htm 
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